
 

 

 
 

 

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

 
S/024/2026/XIII  
 

 

Assunto: Requerimento – Informações sobre cobrança e destinos das receitas da 
ecotaxa marítima 
 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 23 de janeiro de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Informações sobre cobrança e destinos das receitas da ecotaxa marítima 

 

Encontra-se em vigor, desde 01 de janeiro de 2025, nas infraestruturas 

portuárias da Região Autónoma dos Açores, a ecotaxa marítima, aplicada aos 

passageiros sem domicílio fiscal no arquipélago que desembarquem de navios 

de cruzeiro turístico em escala nos portos da Região. 

A ecotaxa marítima foi criada pelo Decreto Legislativo Regional n.º33/2023/A, de 

16 de agosto, tendo como objetivos expressamente definidos a conservação 

ambiental e a qualificação do destino turístico Açores. 

De acordo com o referido diploma legal, a ecotaxa é devida exclusivamente por 

passageiros com idade igual ou superior a 10 anos, estando excluídos os 

tripulantes das embarcações, sendo o seu valor unitário de 3 euros, e prevendo-

se que, quando um passageiro desembarque em mais do que uma ilha no âmbito 

do mesmo itinerário, o tributo seja cobrado apenas na primeira escala. 

Nos termos da lei, a liquidação e arrecadação da ecotaxa marítima competem à 

Portos dos Açores, S.A., devendo os valores agregados ser entregues à direção 

regional com competências em matéria de ambiente, constituindo receita da 

Região Autónoma dos Açores. 

O artigo 6.º, n.º 2, do referido diploma determina que seja disponibilizada aos 

passageiros informação clara sobre o objetivo da cobrança da ecotaxa, 

nomeadamente a preservação ambiental, obrigação que o Governo Regional 

afirma cumprir através da comunicação institucional nas infraestruturas 

portuárias e no portal oficial da Secretaria Regional do Ambiente e Ação 

Climática. 

Nessa comunicação pública, o Governo Regional assume que a receita da 

ecotaxa marítima será aplicada em ações concretas de gestão da Rede de Áreas 

Protegidas dos Açores, restauro de habitats, controlo de espécies invasoras, 

preservação de áreas sensíveis e sensibilização ambiental, bem como na 

valorização internacional das estratégias de sustentabilidade da Região. 

Neste contexto, e atendendo à natureza finalística da ecotaxa marítima, bem 

como ao seu impacto territorial diferenciado, dependente da intensidade da 

atividade de cruzeiros em cada ilha e porto, impõe-se garantir transparência, 

rastreabilidade e prestação de contas quanto à arrecadação e aplicação das 

verbas. 
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Face ao exposto, vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos 

Açores, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, através dos 

deputados abaixo-assinados, solicitar ao Governo Regional dos Açores 

que informe: 

1. Qual o montante total arrecadado com a ecotaxa marítima desde 01 de 

janeiro até 31 de dezembro de 2025? 

2. Qual a distribuição da receita arrecadada por ilha e por concelho, 

identificando os portos? 

3. Qual o número total de passageiros sujeitos à ecotaxa, discriminado por 

ilha, porto de escala e mês de cobrança? 

4. Já foram efetuadas as transferências da Portos dos Açores S.A. para a 

Direção Regional com competência em matéria de ambiente? Em caso 

afirmativo, em que momentos e montantes? Em caso negativo, justificar 

o motivo. 

5. Já foram financiados, total ou parcialmente, projetos, ações ou programas 

concretos com a receita da ecotaxa marítima até à presente data? Em 

caso negativo, indicar para quando está prevista a afetação da receita, o 

montante aplicado por ilha e por tipologia de intervenção. 

6. Que indicadores ambientais e de sustentabilidade estão a ser utilizados 

para avaliar o impacto da ecotaxa marítima na concretização dos seus 

objetivos legais? 

 

Açores, 23 de janeiro de 2026. 

 

Os deputados, 

 

Marlene Damião 

 

Berto Messias 

 

Carlos Silva 
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Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 

Cristina Calisto 

 

Gualberto Rita 

 

Inês Sá 

 

Isabel Teixeira 

 

Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Luís Vieira Leal 
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Marco Martins 

 

Mário Tomé 

 

 

Russell Sousa 

 

Sandra Costa Dias 

 

Vasco Cordeiro 


